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PREFÁCIO


			Construindo cenários por entre História, Educação e Saúde (MT na Primeira República)


			O século XIX foi muito importante para apontar caminhos à primeira metade do século XX, passagem do Império para a República, na qual não houve rupturas significativas, visto suas similaridades: uma sociedade majoritariamente analfabeta, desnutrida, desprovida de hábitos de higiene e, portanto, susceptível à contração de doenças. Por outro lado, o núcleo familiar que caracterizou os oitocentos era provido apenas pelo homem, sendo destinado às mulheres o papel de cuidar dos filhos, do marido e da criadagem, incutindo-lhes valores morais e hábitos saudáveis. Nesse contexto, a casa foi o mais importante reduto para veiculação desses valores e costumes.


			Especialmente a partir de 1870, ocorreu um expressivo aumento dos estabelecimentos escolares e, segundo os Regulamentos da Instrução Pública, o ensino primário elementar — ler, escrever e contar — deveria ser ministrado a todas as crianças, independentemente de sua condição social. Aqueles que vencessem esse ciclo estariam aptos a progredir para o ensino primário complementar, em que os estudantes se preparariam para os estudos superiores. Esses dois últimos níveis eram cursados apenas pelos filhos das elites, sendo que as crianças que não tinham condições de só estudar contentavam-se em ler, escrever e contar rudimentarmente. Sendo, na maioria, filhos de homens pobres, logo passavam a trabalhar ao lado dos familiares.


			Com o aumento dos estabelecimentos escolares, às mulheres foi aberta a possibilidade de reproduzir e ampliar o ensino doméstico também no âmbito das escolas, visto serem as mais aptas para o nível inferior de ensino, cujo conteúdo era irrisório e o salário ínfimo, atraindo um número reduzido de professores do sexo masculino. Na República, a participação feminina foi ainda mais ampliada, ocasião em que as mulheres passaram a ocupar cargos públicos e conquistaram o direito ao voto; portanto, sua presença foi estendida também às instâncias político-administrativas. 


			O grande ideal republicano era o de retirar toda a população da ignorância, instruindo-a nos hábitos e costumes civilizados, porém essa parcela da população, cuja grande maioria habitava a zona rural, além da aquisição de novos parâmetros morais e comportamentais, precisava, acima de tudo, alterar sua aparência pálida e receptível a doenças: era a figura do Jeca Tatu, que tanto contribuiu para a imagem do Brasil enquanto país subdesenvolvido. O ideal seriam brasileiros saudáveis e desprovidos de doenças.


			A experiência das grandes epidemias, todas muito intensas no interior da população brasileira e mato-grossense, foi mais um aprendizado deixado do século XIX para o XX, pois, além do sarampo, da sífilis, da cólera e da varíola, elas legaram uma grande contribuição para o seu tratamento inicial, uma vez que poucos médicos de Mato Grosso dominavam conhecimento para sua cura científica, mas se esforçaram no estudo dos tratamentos, o que não inviabilizou a utilização de mezinhas e remédios caseiros pelas famílias no combate a esses males. Naquele momento, confrontava-se o saber popular com o científico.


			O mesmo cenário, com poucas modificações, se reproduziu na primeira metade do século XX, que, segundo a autora, com base em Jurandir Freire Costa1, 


			[...] evidencia o âmbito familiar como importante locus para o estudo dos efeitos dessas ações médicas na vida das crianças, e que se acreditava que, pelo fato de a mulher contar com a função social de educar as crianças, e de ser a provedora dos afetos entre os integrantes da família, por intermédio dela seriam mais eficazes as aplicações de normas desejáveis, aquelas que estavam de acordo com os padrões de comportamento exigidos à época.2


			As crianças, miniaturas de adultos, integraram o cenário imperial e republicano de forma intensa, uma vez que participavam de todas as atividades dos adultos, inclusive frequentando bailes, teatros e festejos religiosos, devendo se comportar ao arremedo dos mais velhos. Nessa medida, todas elas não usufruíam da fase da puberdade, passando de crianças para adultos, diretamente.


			O presente livro, tratando dos primeiros cinquenta anos do século XX e tendo como cenário maior Cuiabá, pode reconstituir um longo período de quase dois séculos, graças aos nativos que deixaram registradas crônicas memorialistas retratando o cotidiano, os hábitos e costumes de si, de familiares e amigos. Essas fontes, raras na maioria dos estados, serviram de fundo documental para amparar a pesquisa. Os atores principais foram Firmo José Rodrigues (1871-1944), Maria de Arruda Müller (1898-2003), cuiabana que faleceu poucos dias antes de completar 105 anos de idade e que deixou preciosos escritos sobre a realidade de Cuiabá, e sua companheira de escrita em Cuiabá ao longo de 100 anos, Dunga Rodrigues (1908-2001), de tom mais despojado e irônico, que deixou, além dessa, muitas outras produções editadas e também inéditas. Dessas últimas, o Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso fez vir à lume, em 2020, a obra Dunga Rodrigues: homenagem do IHGMT pelos 112 anos de seu nascimento, com o apoio da Secretaria de Estado de Cultura, Esporte e Lazer, um livro com seus escritos inéditos e raros, precedidos de apresentação de intelectuais regionais.


			Na primeira metade do século XX, a higiene, aliada à questão das doenças e também das diversas campanhas de seu tratamento, sem dúvida, teve a casa e a escola como territórios por excelência para sua propagação e disseminação. Assim, o público infantil passou a ser o grande educador-mirim nessa cruzada da saúde, e por isso mereceu estudos específicos visando torná-lo capaz dessa missão: nascia a criança-aluno, no dizer de Elisabeth Figueiredo Sá (2007, p. 18). Afinal, a grande meta da República era formar cidadãos capazes de bem representá-la, e para isso o segmento infantil deveria ser muito bem alimentado, educado e protegido das doenças.


			No âmbito familiar e doméstico, os novecentos foram marcados por campanhas desencadeadas para garantir essa proteção: ensinamentos de puericultura, de higiene e principalmente de alimentação, pois as diretrizes indicavam procedimentos a serem adotados desde o aleitamento até a alimentação sólida, que deveria prosseguir durante a fase adulta. Além disso, as crianças deveriam ser mais bem assistidas nos espaços pedagógico e psicológico, garantindo a boa formação do cidadão republicano. Como esclarece Renata: 


			De uma posição secundária e indiferenciada em relação ao mundo dos adultos, a criança foi paulatinamente separada e elevada à condição de figura central no interior da família, demandando um espaço próprio e atenção especial: tratamento e alimentação específicos, vestuário, brinquedos e horários especiais, cuidados fundamentados nos novos saberes racionais da pediatria, da puericultura, da pedagogia e da psicologia.3 


			Médicos, filantropos, higienistas, juristas e autoridades políticas construíram serviços de amparo e assistência à infância, lançando mão da eugenia e do higienismo enquanto ações e diretrizes prescritas pelo Estado, almejando a promoção rumo ao ideal civilizatório. Assim, a presente obra recupera o panorama mundial, nacional e regional. 


			O livro, entrelaçando diversos campos do saber — História, Educação, Saúde e Política —, oferece ao leitor um panorama histórico muito interessante que desemboca na primeira metade do século XX, em especial na esfera da saúde, visto ter sido um período em que foram realizados estudos científicos e sua aplicabilidade, unida aos mecanismos de divulgação e sedimentação, tendo como base um corpo jurídico que se responsabilizou pela formulação das leis, amparado pelo necessário aparato político que garantisse sua aprovação. A realização ideal deveria se dar nos ambientes familiar e escolar, territórios onde semelhantes transformações deveriam ocorrer efetivamente, na prática. Neles se poderia conseguir as reais transformações para o projeto higienista e eugenista preconizado pela República brasileira em seu momento de sedimentação.


			O esforço de Renata para oferecer esta contribuição marca a certeza de que o mundial e o local sempre mantiveram estreita relação e similitude, uma vez que expressam realidades comuns e possíveis de ser comparadas e estudadas, mas jamais anuladas ou desconsideradas.


			Boa leitura. 


			Elizabeth Madureira Siqueira


			Doutora em Educação, mestre em História, membro do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso e da Academia Mato-Grossense de Letras. Professora aposentada pela UFMT (Dep. História). Autora de diversas obras sobre Mato Grosso.
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APRESENTAÇÃO


			O Brasil da primeira metade do século XX procurou combater a mortalidade infantil, o abandono de menores e a delinquência juvenil, problemas que influenciaram fortemente os movimentos sanitarista e higienista. Constituiu-se um serviço de assistência à infância brasileira, inicialmente de responsabilidade da filantropia, que, paulatinamente, o Estado assumiu por meio da implantação de serviços de inspeção médico-escolar, do hospital infantil e outros serviços destinados à atenção da saúde e da educação das crianças. Surgiram também as primeiras instituições profissionalizantes, que tinham como público-alvo os menores de idade.


			Esse Brasil buscou concentrar suas forças na resolução desses seus problemas de ordem social e de saúde, em que a aplicação do conceito de raça e de eugenia ganharam destaque, pois, para alguns intelectuais, os obstáculos representados pela base racial brasileira seriam insuperáveis para a construção de uma identidade nacional. Nesse contexto, a “raça brasileira” era vista como inferior em comparação aos ideais civilizatórios, pois resultava de múltiplas miscigenações, e tinha na doença seu maior obstáculo à civilização. Desse modo, nessa visão determinista, muitos brasileiros estariam condenados pela raça e pelo tipo de clima tropical, e, se assim, permanecessem, continuariam impelidos à eterna inferioridade e improdutividade. 


			Cresce o discurso da eugenia e do higienismo. A primeira enaltecia a pureza das raças, a existência de raças superiores, caracterizando-se assim como sendo a base científica do racismo e o aprimoramento das novas gerações. O segundo colocou em prática um conjunto de ações que prometeram auxiliar as populações a fazerem a passagem do mundo bárbaro ao civilizado, ao custo da normatização e disciplinarização de seus corpos e das suas cidades, que levasse a um rompimento com o passado de “atraso” em comparação ao restante do mundo; nesse processo modernizador, a redenção do país seria feita por meio da ciência, em especial pela higiene. 


			A higienização do território e de seus habitantes representava uma tentativa de superar as imagens de que clima hostil e “raça impura” condenavam o Brasil ao fracasso. Essas práticas higienistas e as eugenistas que se institucionalizavam no país criaram determinadas formas de intervenção em diferentes contextos da sociedade, na busca pela superação de problemas, o que fez emergir o ideário coerente com uma representação de infância que então se construía: a de “futuro da nação”.


			As preocupações com a infância e com seus problemas sociais refletiam a apreensão com o futuro do país, com o ideal de nação que se pretendia. No presente estudo, pensei infância e criança como categorias sociais em constantes relações com os demais membros de uma determinada sociedade, inseridos em um contexto social, histórico, político e econômico maior. São invenções da modernidade, impulsionadas por alguns fatores, tais como a escolarização, que passou a separar as crianças dos adultos; a fabricação de brinquedos específicos; e, principalmente, o crescimento do sentimento de família, que favoreceu a afeição e a disciplina, o que pode ser observado na Europa por volta dos séculos XVII e XVIII.


			As crianças ainda não faziam parte da política de Estado que veio a acontecer com as mudanças promovidas na virada do século XIX para o XX, com a emergência da República e o processo de modernização, nos quais se passa a valorizar a figura da criança, vista como o futuro e o esteio da emergente nação brasileira. A partir dessa interpretação, práticas foram desencadeadas no sentido de diminuir a mortalidade infantil e “educar” essas crianças para se tornarem adultos mais “aptos” a construir uma nação moderna.


			Na esteira da interpretação da infância em contextos crescentemente urbanizados e industrializados, criou-se um aparato médico-jurídico-assistencial cujas metas eram definidas nas funções de prevenção (vigiar a criança para evitar sua degradação); educação (educar a criança pobre para o trabalho e suas regras); recuperação (reeducar ou reabilitar o menor por meio do trabalho e da instrução, retirando-o da criminalidade e tornando-o benéfico à sociedade); repressão (conter o menor delinquente, impedindo que causasse danos visando a sua reabilitação pela via do trabalho). O discurso que sustentava esse aparato ora visava defender a criança, ora visava defender a sociedade da criança. Desse modo, a criança foi atingida pelo olhar disciplinador, atento e intransigente, como elemento de integração, de socialização e de fixação indireta das famílias pobres, e isso antes mesmo de se afirmar como necessidade econômica e produtiva da nação.


			O discurso higienista encontrou terreno fértil no setor educacional. As instituições de ensino primário e secundário eram organizadas por regimentos permeados de discursos que definiam “o que” e “como” ensinar, e restringiam o seu público ao determinar quem podia ou não se matricular em seus estabelecimentos; o público-alvo deveria ser a criança “urbana, saudável, e cuidada por um adulto”. Reprodutor do discurso higienista, o ambiente escolar delineava a figura de uma infância escolarizada, que crescia com o desenvolvimento da escola primária. A história da infância funde-se com a história da instituição escolar.


			O âmbito familiar foi importante locus para o estudo dos efeitos dessas ações médicas na vida das crianças. Acreditava-se que, pelo fato de as mulheres contarem com a função social de educar as crianças e de serem provedoras dos afetos entre os integrantes da família, por intermédio delas seriam mais eficazes as aplicações de normas desejáveis, aquelas que estavam de acordo com os padrões de comportamento exigidos à época. Cresceu, desse modo, na primeira metade do século XX, a figura da mãe higiênica, que assumia para si a responsabilidade com os filhos, reforçada pelo poder médico. 


			As instituições de saúde no Brasil, no período proposto, encontravam-se ainda em estado incipiente, e prevaleciam os discursos da filantropia e da caridade. Mudanças no modo de interpretar os cuidados para com as crianças serão efetivadas a partir da década de 1920, com a valorização, por exemplo, do saneamento, chegando até à criação do Ministério da Saúde, que se consolidou em 1953. 


			Os estudos sobre a infância concentram-se nas realidades sociais dos grandes centros urbanos brasileiros. Havia uma dicotomia litoral versus sertão, nesse contexto, o sertanejo/caboclo era visto como empecilho para o desenvolvimento do país; era preciso curá-lo e trazê-lo ao mundo do trabalho para que o país pudesse crescer. Campanhas sanitárias buscavam tratar desses opilados, mas outra classe de pessoas ameaçava o desenvolvimento do Brasil: os pobres. 


			Cuiabá era considerado sertão, pelas suas características geopolíticas, região de grandes guerras, fronteira, atraso econômico e epidemias devastadoras. O que dizer dos sertanejos “cuiabaninhos”? 


			Considerando que às crianças foi atribuída a função de serem “o esteio e o futuro da nação”, refleti sobre o tema a partir de dois questionamentos: de que maneira as novas práticas relacionadas à infância foram aplicadas nas escolas e famílias cuiabanas? Cuiabá, capital do estado de Mato Grosso, na primeira metade do século XX, localizada em uma região de fronteira, com hábitos e costumes cristalizados, acatou e disseminou essas novas práticas civilizatórias? Como ponto de atenção especial determinei três espaços de observação: o escolar, o de atenção à saúde e o familiar, justamente aqueles em que o Estado investiu no trabalho de busca pela formação de uma infância desejável. 


			Para dar conta de nosso objeto de estudo, parti em busca das vozes da infância cuiabana em fontes de diferentes origens, documentos oficiais e escritos de cronistas/memorialistas, procurando interpretá-las à luz de estudos sobre o tema em busca das perguntas que nortearam a construção deste livro. 
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	Contextualizando o tema 


			A primeira metade do século XX foi palco de intensas mudanças políticas, econômicas e culturais, como aquelas provocadas pelos dois grandes conflitos do período – I Guerra Mundial (1914-1918) e II Guerra Mundial (1939-1945) –,
aponta Hobsbawm.4 O autor também afirma que no âmbito mundial houve aumento da densidade populacional, apesar de ter sido um período de guerras e catástrofes humanas, como a fome e os genocídios sistêmicos. Também aumentou o número de pessoas alfabetizadas, embora fizessem parte das estatísticas oficiais muitos analfabetos funcionais (mínimo de competência oficialmente aceita como alfabetização). A primeira metade do século XX presenciou também uma revolução nos transportes e nas comunicações, que praticamente anulou o tempo e a distância, dando condições às pessoas de se comunicarem entre si, independente da distância geográfica. O autor define que este foi um período que nos ensinou que os seres humanos podem aprender a viver nas condições mais brutalizadas e teoricamente intoleráveis.5 


			No Brasil, o advento da República, a abolição da escravidão e os avanços tecnológicos, como a luz elétrica, e da medicina, entre outros, transmitiram aos moradores das grandes cidades a impressão de que havia menor distância em relação aos países desenvolvidos, aumentando o desejo de uma elite política e econômica de superar os problemas do país, elevando-o a patamares considerados “civilizados”. Isso em meio aos graves problemas brasileiros já crônicos, aos quais se juntaram outros, como aqueles provocados pela chegada de um grande número de imigrantes vindos de diferentes partes do mundo para as cidades e campos brasileiros. As péssimas condições de vida, principalmente nas áreas industriais, levaram ao aumento da criminalidade, ao abandono de crianças e à disseminação de doenças, cuja soma resumia-se a um alto grau de mortalidade. 


			De acordo com Nísia Trindade Lima e Gilberto Hochman,6 nesse contexto propagou-se no Brasil um forte discurso de que a saúde do povo seria obtida apenas com a prática de medidas higiênicas e de segregação de pessoas, fossem aquelas portadoras de doenças contagiosas, mentais ou as que provocavam os denominados “males sociais”, ou seja, incluíam desde os que faziam greves por melhores condições de trabalho até praticantes de crimes contra a vida. Difundiram-se, pois, em solo fértil, teorias higienistas e racistas que, acreditava-se, poderiam contribuir para colocar o país no palco das nações civilizadas. 


			As teorias racistas partiam do pressuposto da existência de diferentes “raças” na espécie humana. A palavra “raça” etimologicamente veio do italiano razza, que, por sua vez, derivou-se do latim ratio, que significa sorte, categoria e espécie. Como a maioria dos conceitos, o de raça tem seu campo semântico e uma dimensão temporal e espacial, cunha Kabengele Munanga.7 


			Não há unanimidade entre estudiosos quanto ao conceito de raça humana e sua existência. Gislene dos Santos8 alerta que alguns concebem a noção de raça como um discurso social que confere certo conjunto de atributos biológicos comuns, físicos, heranças genéticas mentais e morais a um determinado grupo humano, e que preconizam a existência de várias raças na espécie humana, sendo conhecidos como racialistas. A partir do Dicionário de Conceitos Históricos, de Kalina Vanderlei Silva e Maciel Henrique Silva,9 apreendi que a acepção de raça se prestou a justificar um qualificativo de desigualdade social ou de identidade cultural. Desse modo, os autores criticam o apogeu do darwinismo social, que, em meados do século XIX, disseminou a teoria da evolução e da seleção natural, fomentou as diferenças de raças humanas e a superioridade de umas sobre as outras, ainda que a tendência das raças superiores fosse submeter e substituir as outras. Esse grupo é formado pelos contrários às teorias racistas. 


			Do ponto de vista biológico, raça diz respeito a certo conjunto de propriedades comuns a um determinado grupo humano. A Biologia, no entanto, foi a primeira ciência a desconstruir a teoria racialista que tinha ajudado a elaborar no século XIX. A partir do fim do século XX, os biólogos cada vez mais aderiram à hipótese de que não existem raças na espécie humana. Geneticistas de todo o mundo têm derrubado a crença de que se pode definir geneticamente as diferenças raciais na humanidade, afirmam Silva e Silva.10 


			Nesse bojo, cresce o discurso da eugenia, que enaltecia a pureza das raças, a existência de raças superiores e desacreditava na miscigenação. A eugenia foi a base científica do racismo e visava ao aprimoramento das novas gerações, de acordo com Lima.11 Assim, o movimento eugenista potencializou a segregação social de grupos da sociedade considerados inferiores, dialoga Lilia Moritz Schwarcz.12 


			No Brasil da Primeira República, a aplicação do conceito de raça e de eugenia ganhou destaque, pois, para alguns intelectuais, os obstáculos representados pela base racial brasileira seriam insuperáveis para a construção de uma identidade nacional, de acordo com Lima e Hochman.13 Nesse contexto, a “raça brasileira” era vista como inferior em comparação aos ideais civilizatórios, pois resultava de múltiplas miscigenações, tendo na doença seu maior obstáculo à civilização, assinala Schwarcz.14 Desse modo, aqueles autores15 mostram, nessa visão determinista, que muitos brasileiros estariam condenados pela raça e pelo clima tropical desta emergente nação, e, se assim permanecessem, continuariam impelidos à eterna inferioridade e improdutividade.  


			A medicina, na sua vertente social e da higiene, a partir do conhecimento desenvolvido à época, colocou em prática um conjunto de ações que prometeram auxiliar as populações a fazerem a passagem do mundo bárbaro ao civilizado, ao custo da normatização e disciplinarização de seus corpos e das suas cidades, que levasse a um rompimento com o passado de “atraso” em comparação ao restante do mundo. Nesse processo modernizador, a redenção do país seria feita por meio da ciência, em especial pela higiene. 


			A higienização do território e de seus habitantes representava uma tentativa de superar a imagem de que clima hostil e “raça impura” condenavam o Brasil ao fracasso. Essas práticas higienistas e eugenistas que se institucionalizavam no país criaram determinadas formas de intervenção em diferentes contextos da sociedade, na busca pela superação de problemas, o que fez emergir o ideário coerente com uma representação de infância que então se construía: a de “futuro da nação”. 


			Maria Martha de Luna Freire16 apresenta esse emergente movimento de valorização das crianças como o futuro da nação, merecedoras, dessa feita, de proteção e amparo, e os esforços de legitimação da medicina como campo de conhecimento científico e instância privilegiada na ordenação do social, inspirado na industrialização da Europa e da América do Norte. Irene Rizzini17 preconiza que foram fonte de comunicação com os intelectuais brasileiros os representantes da filantropia e do governo, que tinham como ideia matriz “criança como a chave para o futuro”. Ainda nesse sentido, Lopes Trovão,18 médico e político, afirmou: “os pequenos de hoje, serão os grandes de amanhã”. 


			Arthur Moncorvo Filho19 foi outro representante desse ideário de criança como “futuro e esteio da nação”. Em 1899, fundou o Instituto de Proteção e Assistência à Infância, que era basicamente composto por dois serviços: o Serviço Gotas de Leite e o Gabinete de Exame e Atestação das Amas de Leite Mercenárias,20 cujo objetivo era mudar hábitos relacionados à saúde e alimentação das crianças. 


			Jurandir Freire Costa21 evidencia o âmbito familiar como importante locus para o estudo dos efeitos dessas ações médicas na vida das crianças, e que se acreditava que, pelo fato de a mulher contar com a função social de educar as crianças, e de ser a provedora dos afetos entre os integrantes da família, por intermédio dela seriam mais eficazes as aplicações de normas desejáveis, aquelas que estavam de acordo com os padrões de comportamento exigidos à época. Cresceu, desse modo, na primeira metade do século XX, a figura da mãe-higiênica, que assumia para si a responsabilidade com os filhos, reforçada pelo poder médico. 


			As instituições de saúde no Brasil, no período proposto, encontravam-se ainda em estado incipiente, e prevaleciam os discursos da filantropia e da caridade. Mudanças no modo de interpretar os cuidados para com as crianças serão efetivadas a partir da década de 1920, com a valorização, por exemplo, do saneamento,22 chegando até à criação do Ministério da Saúde, que se consolidou em 1953. 


			Nesse contexto de intensas mudanças em todos os níveis da vida humana, em maior ou menor grau a depender dos espaços físicos e temporais observados, é que se insere o presente estudo, que analisa o lugar social que as crianças ocuparam na sociedade cuiabana na primeira metade do século XX. 


			Considerando que às crianças foi atribuída a função de serem “o esteio e o futuro da nação”, refleti sobre o tema a partir de dois questionamentos: de que maneira as novas práticas relacionadas à infância foram aplicadas nas escolas e famílias cuiabanas? Cuiabá, capital do estado de Mato Grosso, na primeira metade do século XX, localizada em uma região de fronteira, com hábitos e costumes cristalizados, acatou e disseminou essas novas práticas civilizatórias? Como ponto de atenção especial determinei três espaços de observação: o escolar, o de atenção à saúde e o familiar, justamente aqueles em que o Estado investiu no trabalho de busca pela formação de uma infância desejável. 


			As escolhas se justificam pela importância intrínseca do tema “infância” no mundo atual e necessidade de estudos históricos que nos possibilitem desvendar processos de construção da ideia de infância e de criança, de modo geral e de modo específico. Há grandes lacunas historiográficas quando se procuram, por exemplo, informações sobre o abandono de recém-nascidos, os abusos sofridos por crianças em instituições como orfanatos e os cuidados prestados ou não a elas pelo Estado. Além do Código de Menores de 1927, que demarcava o tipo de criança sobre a qual se tratava (aquelas consideradas delinquentes ou abandonadas, que deveriam ser “reeducadas” e “regeneradas”), e do Código Civil, promulgado em 1916, que substituiu o Código Penal de 1890,23 há poucas fontes oficiais disponíveis sobre o tema. 


			No processo civilizatório institucionalizado que estava em curso, a escola primária passou a ser vista como local privilegiado para a inserção de novos hábitos higiênicos, pois em um mesmo lugar muitas crianças poderiam ser assistidas e observadas por médicos e pedagogos, que orientariam também as mães, no sentido de criar “bons hábitos” nos seus filhos, desde o nascimento. Desse modo, considerei que o espaço escolar fosse importante local para averiguar as práticas em ação do projeto político de “moralização” e “regeneração” da população brasileira, expurgando antigos costumes coloniais. Além de reprodutor do discurso higienista, o ambiente escolar também delineava outros discursos sobre a infância escolarizada, uma nova tradição e condição, a “criança-aluno”, conceito cunhado por Elizabeth Figueredo de Sá.24 


			Em relação ao marco temporal – primeira metade do século XX –, considerei o fato de que foi o período durante o qual houve mudanças substanciais no mundo – conforme já explanei – e no modo de ver a infância e a criança. Eram visíveis e sensíveis os prejuízos provocados pela mortalidade infantil na nova ordem mundial, sinalizando a importância de ponderar acerca de questões que envolvem o corpo da criança, suas enfermidades e modos de tratamento. 


			Philippe Ariès,25 que estudou com profundidade a história da criança na Europa desde quando ela ainda não havia adquirido um lugar na sociedade ocidental, afirma que a organização social tradicional tratava a criança como um pequeno adulto, e que, a partir do momento em que adquiria maturidade de sua motricidade para desempenhar tarefas, ela já era locada no ambiente do adulto, praticamente sem passar pela etapa transitória que hoje é conhecida como adolescência. Foi, ainda, a partir de fins do século XVII que a escola e o sentimento de família alteraram a percepção sobre o conceito de criança, ao institucionalizar a transmissão do saber e garantir um espaço afetivo e de proteção, objetivando a diminuição da mortalidade infantil. Isso provocou nas sociedades industriais mudanças substanciais no modo de ver a infância e a criança, como a constatação dos prejuízos provocados pela mortalidade infantil, levando às preocupações com a especificidade do corpo da criança, de suas enfermidades e modos de tratamento. 


			Para a compreensão do conceito de infância, elegi aquele postulado por Ariès,26 que a define como uma invenção da modernidade, impulsionada por alguns fatores, tais como a escolarização, que passou a separar as crianças dos adultos, a fabricação de brinquedos específicos e, principalmente, o crescimento do sentimento de família, que favoreceu a afeição e a disciplina, o que pode ser observado na Europa por volta dos séculos XVII e XVIII. Desse modo, o presente estudo aborda a visibilidade que as crianças passaram a ter na sociedade ao longo do tempo, e as relações de força que geraram novos sentidos e sentimentos de infância.


			No Brasil, nas primeiras décadas do século XX, a preocupação com a infância enquanto problema social refletia a preocupação com o futuro do país, com o ideal de nação que se pretendia, segundo Rizzini.27 Para Manoel Jacinto Sarmento,28 criança é o sujeito concreto que integra a categoria de “infância”, e em sua existência, para além da pertença a um grupo etário próprio, é sempre um ator social que pertence a uma classe social, a um gênero. No presente estudo, pensei a infância e criança como categorias sociais em constantes relações com os demais membros de uma determinada sociedade, inseridas em um contexto social, histórico, político e econômico maior. 


			Para dar conta desse objeto de estudo, parti em busca das vozes da infância cuiabana em fontes de diferentes origens, oficiais ou escritos de cronistas, procurando interpretá-las à luz de estudos sobre o tema. Foram fundamentais os artigos em jornais e revistas de circulação em Cuiabá na primeira metade do século XX, como A Violeta, O Estado de Mato Grosso, A Capital”, A Plebe. Todas as informações obtidas foram analisadas levando em consideração suas relações com fontes oficiais, como o Código de Menores de 1927, o Código Civil de 1916, Relatórios de Governadores, Relatórios e Regimentos da Instrução Pública e Higiene Pública. Parte das fontes documentais analisadas encontram-se no Arquivo Público de Mato Grosso (APMT), no Núcleo de Documentação e Informação Histórica Regional da UFMT (NDIHR), na Casa Barão de Melgaço (CBM), na Biblioteca Nacional do Brasil (BNB), na Biblioteca Digital Institucional do Senado Federal, no Diário Oficial da União (DOU), no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso (DO-IOMAT). 


			Outras fontes utilizadas no desenvolvimento do estudo foram publicações de memorialistas que à época, em Cuiabá, eram crianças, jovens e adultos, com destaque para Firmo Rodrigues,29 Dunga Rodrigues,30 Maria de Arruda Muller31 e Rubens de Mendonça.32 Com isso, observei mudanças ocorridas na percepção sobre a infância e suas vivências, principalmente pelo fato de que dos quatro autores destacados ao menos três foram educadores que observavam e dialogavam com crianças cotidianamente. 


			Por valorizar registros de memórias escritos, parti da premissa de que os autores, ao rememorarem experiências vivenciadas em suas vidas de décadas passadas ressignificam aquele passado ao escrever sobre ele, acrescentando novas experiências que a vida lhes ofereceu. Para Antônio Torres Montenegro33, desse modo, um registro de memória advém de operações complexas e seletivas; entre o momento inicial da percepção de algo até sua rememoração, há uma construção de dimensão coletiva e também individual, que auxilia na reelaboração e ressignificação do vivido. Henri Bergson34 defende que entre o vivido e o rememorado há um percurso de apreensão, interiorização, subjetivação de uma percepção que vem carregada das marcas da memória: “Não consiste, em absoluto, numa regressão do presente ao passado, mas, pelo contrário, num progresso do passado ao presente. É no passado que nos colocamos de saída”.35 


			Os grandes saltos qualitativos trazidos pela utilização da memória nas construções historiográficas advêm do fato de que essas elaborações “mnemônicas” são compostas por experiências subjetivas que podem ser instrumentos de denúncias contra a discriminação e desigualdades nas sociedades. Nas palavras de Le Goff, 


			A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje, na febre e na angústia. Mas a memória coletiva é não somente uma conquista é também um instrumento e um objeto de poder.36 


			Mary Del Priore37 condiciona a utilização da memória na história ao seu confronto com outros testemunhos, assim como deve ser feito com os documentos históricos a serem afrontados com outros escritos, imagens ou objetos. Partindo dessa premissa sobre história e memória, analisei os registros de memórias, em forma impressa, dos quatro autores cuiabanos que elegi: Firmo Rodrigues (1871-1944), Dunga Rodrigues (1908-2002), Maria Muller (1898-2003), Rubens de Mendonça (1915-1983); suas narrativas me permitiram estabelecer contrapontos aos documentos oficiais relacionados à vida na capital mato-grossense na primeira metade do século XX. 


			Não considerei esses documentos como “verdades” prontas e acabadas, mas sim material empírico relevante para a abordagem que escolhi, subsídio para a produção do discurso histórico que me propus elaborar. Esse conjunto de fatores me remete a Pierre Bourdieu e ao seu conceito de representação e sua busca por critérios de objetividade, que permitem diferentes olhares: 


			Mas, mais profundamente, a procura dos critérios “objetivos” de identidade ‘regional’ ou ‘étnica’ não deve fazer esquecer que, na prática social, estes critérios (por exemplo, a língua, o dialeto ou o sotaque) são objeto de representações mentais, quer dizer, de atos de percepção e de apreciação, de conhecimento e de reconhecimento em que os agentes investem os seus interesses e os seus pressupostos, e de representação objetais, em coisas (emblemas, bandeiras, insígnias, etc) ou em atos, estratégias interessadas de manipulação simbólica que tem em vista determinar a representação mental que os outros podem ter destas propriedades e dos seus portadores. Por outras palavras, as características que os etnólogos e os sociólogos objetivistas arrolam, funcionam como sinais, emblemas ou estigmas, logo que são percebidas e apreciadas como são na prática. Porque assim é e porque não há sujeito social que possa ignorá-lo praticamente, as propriedades (objetivamente) simbólicas, mesmo as mais negativas, podem ser utilizadas estrategicamente em função dos interesses materiais e também simbólicos do seu portador.38 


			Assim, o presente livro procura também compreender algumas representações elaboradas sobre a capital de Mato Grosso e seus moradores. Lylia da Silva Galetti39 definiu que “tais imagens desempenham nas estratégias de manipulação simbólica de diferentes agentes sociais”. 


			No Brasil, embora em crescimento, ainda são modestos os estudos sobre o tema da infância do ponto de vista histórico,40 e o mesmo acontece em relação a Mato Grosso no período proposto.41 Uma explicação que se pode aventar para isso se prende ao fato de que as crianças ainda não faziam parte de uma política de Estado, o que veio a acontecer com as mudanças promovidas na virada do século XIX para o XX, com a emergência da República e o processo de modernização, nos quais se passa a valorizar a figura da criança, vista como o futuro e o esteio da emergente nação brasileira. A partir dessa interpretação, práticas foram desencadeadas no sentido de diminuir a mortalidade infantil e “educar” essas crianças para se tornarem adultos mais “aptos” a construir uma nação moderna. 


			Essa ideia de valorização da infância passou a integrar também o movimento higienista brasileiro, veiculado principalmente pelos médicos e seus mecanismos de atuação, buscando transmitir mudanças nos hábitos e costumes da população de modo a encaminhá-la rumo à modernidade, discurso esse transmitido às crianças pelas instituições dos setores de instrução pública, de saúde e pelas famílias, preconiza Costa.42 


			Cuiabá, no período circunscrito a este estudo, possuía pouco mais de 200 anos desde sua fundação. Marcada pelas dificuldades próprias de se localizar no interior do país, distante dos grandes centros nacionais, região também de fronteiras internacionais, enfrentava dificuldades financeiras e de infraestrutura importantes. Em se tratando da cartografia da cidade, os moradores de Cuiabá habitavam o 1.º Distrito ou o 2.º Distrito; entre um distrito e outro havia diferenças em termos de condições sociais, sanitárias, de estrutura das unidades educacionais e de hábitos e costumes. 


			No setor educacional, por volta de 1930, havia cerca de 750 crianças matriculadas nas duas unidades de ensino da cidade, a Escola Modelo Barão de Melgaço e o Grupo Escolar Senador Azeredo, para crianças menores, como aponta Sá.43 A cidade já contava com o Liceu Salesiano São Gonçalo e Liceu Cuiabano, segundo Rubens de Mendonça.44 Contrapondo os autores, as fontes oficiais apresentam que, nas escolas, eram fortes as campanhas de vacinação e revacinação contra varíola, inclusive era cobrada como pré-requisito a certificação de vacinação e revacinação para se candidatar à matrícula. As escolas, desde 1878,45 somente aceitavam crianças vacinadas contra a varíola, e aquelas que sofressem de doença contagiosa já eram proibidas de se matricular desde 1872.46 


			No setor de atendimento à saúde, por volta de 1950, a capital contava com dois hospitais: o Hospital Santa Casa de Misericórdia e o recém-inaugurado Hospital Geral. É sabido que o Hospital Militar fora extinto, bem como dissertou Heleno Braz do Nascimento47 sobre o também abolido Hospital São João dos Lázaros. Havia ainda um local de atendimento ao público infantil, denominado Inspeção de Higiene Pública, cujas ações eram gerenciadas pelo Departamento de Saúde do Estado de Mato Grosso. 


			O discurso higienista encontrou terreno fértil no setor educacional. As instituições de ensino primário e secundário eram organizadas por regimentos permeados de discursos que definiam “o que” e “como” ensinar, e restringiam o seu público ao determinar quem podia ou não se matricular em seus estabelecimentos; o público-alvo deveria ser a criança “urbana, saudável, e cuidada por um adulto”, segundo Sá.48 Reprodutor do discurso higienista, o ambiente escolar delineava a figura de uma infância escolarizada, que crescia com o desenvolvimento da escola primária, critica a autora.49 


			Para oferecer uma dinâmica da pesquisa, estabeleci uma narrativa distribuída em quatro capítulos, além destas Contextualizações Iniciais. O capítulo 1, intitulado “Raça, higienismo e saneamento no Brasil”, aborda teorias vigentes à época, como higienismo, eugenia e racismo, fundamentais para o estabelecimento de relações entre o que acontecia no mundo, no Brasil e em Mato Grosso em relação ao tema. No capítulo 2, denominado “Pobreza, criança e perigo: problemas de ordem social e de saúde”, abordei os conceitos de infância, e problemas sociais referentes às crianças nos primeiros cinquenta anos da República brasileira, apresentando considerações sobre a assistência e proteção a esse público. No capítulo ٣, “Sertão mato-grossense: cidade e epidemias”, analisei Cuiabá, com atenção especial no segmento infantil. No capítulo 4, “Práticas eugênicas e higiênicas aplicadas em instituições educacionais da cidade de Cuiabá – 1901-1950”, apresentei o movimento das crianças cuiabanas nas escolas da capital e os cuidados a elas prestados pelo setor de saúde e higiene pública. As considerações finais retomam análises de cada um dos capítulos, expõem a situação das crianças cuiabanas no período, bem como o modo pelo qual a sociedade respondeu às políticas direcionadas à infância no período pesquisado. 


			Construí a narrativa deste livro seguindo pressupostos de Michel de Certeau50 sobre a operação historiográfica. Certeau adverte ao historiador, quiçá a todos os demais cientistas sociais, sobre a necessidade de se produzir história distantes de um “sonambulismo teórico” e de uma apologia ao “intemporal”. A sua luz, elaborei uma produção que se articula com uma teoria que, por um lado, deve abrir as práticas para o espaço de uma sociedade e, por outro, ser regida por procedimentos próprios de uma disciplina. Também alerta Certeau51 sobre a necessidade de destaque às configurações socioeconômicas, políticas e culturais enraizadas na particularidade na qual meu objeto de estudo está inserido, e, na prática científica desta fabricação de história pretendida, de desvelar os silêncios ou formas lacunares de falas edificando a representação sobre este objeto de estudo na sua dimensão “histórica”, ou seja, articulando-a com um corpo social e com uma instituição de saber. 


			Desse modo, a história é uma prática que se constrói combinando o nosso lugar social enquanto historiadores, nosso procedimento de análise e a construção de um texto.52 Assim, construí uma narrativa direcionando meu olhar para uma situação socioeconômica, política e cultural da capital de Mato Grosso na primeira metade do século XX, nela inserindo as crianças, com o intuito de analisar os discursos oficiais elaborados sobre esse segmento da sociedade cuiabana referentes à educação, à saúde e à família. 
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